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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 
1.1 Constitui o objeto do presente termo de referência o Chamamento Público para o Credenciamento de 
prestadores de serviços em saúde, pessoas jurídicas que possuam condições necessárias para realização de ação de 
saúde itinerante em unidade móvel de saúde com mão de obra qualificada e insumos necessários, para consultas e 
exames de imagens e diagnósticos,  de forma a complementar o sistema único de saúde – SUS para atendimento aos 
usuários do SUS, a cargo da Secretaria de Saúde do Município de São Lourenço da Mata/PE, conforme condições 
descritas neste termo de referência. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
2.1 A realização de ações de saúde itinerante é uma estratégia que visa ampliar os serviços de atendimento de 
saúde a população, sabe-se que diversos munícipes têm dificuldade de acesso aos serviços de saúde fixo ofertados 
pelo município, seja por dificuldade de locomoção, seja pelas atividades diárias, seja pela informação do local de 
realização dos serviços. 
2.2 Pensando nisso, a Secretaria de Saúde idealizou a ação itinerante nos serviços de: exames de mamas, 
mamografias e exames oftalmológicos como medida essencial e estratégica para melhorar o acesso e a qualidade 
dos serviços de saúde oferecidos aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) nesse município. 
2.3 Os serviços oferecidos pela empresa contratada são fundamentais para a promoção da saúde preventiva e 
diagnóstico precoce de doenças, especialmente em relação ao câncer de mama e outras condições críticas. A 
inclusão de exames como mamografia bilateral digital e consultas oftalmológicas contribuirá diretamente para a 
detecção precoce de patologias e para a promoção da saúde ocular na população atendida. 
2.4 Além disso, ao realizar essas ações de saúde itinerante nos bairros e comunidades, a equipe médica poderá 
oferecer orientações, realizar exames de rotina e identificar possíveis casos de doenças crônicas ou negligenciadas 
que demandem atenção especializada. Isso contribui para a redução das filas de espera nos centros de saúde 
principais, facilitando o acesso ao tratamento adequado e oportuno. 
2.5 A contratação de uma empresa especializada também garante que os serviços sejam conduzidos por 
profissionais capacitados e equipamentos adequados, assegurando a qualidade e confiabilidade dos resultados dos 
exames e consultas oferecidos à população. A expertise da empresa em realizar ações de saúde itinerante traz a 
eficiência necessária para atender às demandas de diferentes comunidades de forma sistemática e organizada. 
2.6 Por fim, investir em ações de saúde itinerante demonstra um compromisso sério com a promoção da saúde 
pública e com a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos de São Lourenço da Mata. Essa iniciativa representa um 
passo significativo na ampliação do acesso aos cuidados de saúde, especialmente para os mais vulneráveis, 
fortalecendo, assim, o sistema de saúde local e contribuindo para o bem-estar geral da população 
2.7 Dessa forma, justificamos a contratação de prestadores devidamente habilitados, pessoas jurídicas, que 
atendam ao perfil estabelecido neste Termo de Referência para a realização das ações itinerantes de saúde, 
ofertando serviços de forma complementar ao Sistema Único de Saúde – SUS, permitindo oferecer aos usuários 
melhor acesso, com menor deslocamento, redução do absenteísmo e otimização dos recursos. 
 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT 
1 Exame de mamografia bilateral digital para rastreamento e/ou 

diagnóstico a ser realizado em unidade móvel de saúde 
Und 700 

2 Exame clínico das mamas a ser realizado por profissional capacitado  Und 700 
3 Consulta médica em oftalmológica Und 100 

3.1 O(a) Contratado(a) deverá executar os serviços de acordo com as Normas Técnicas, isentando o Município 
de qualquer responsabilidade por serviços prestados em desacordo com tais Normas.  
3.2 O contratado se torna responsável pelos serviços prestados. 
3.3 Deverá manter profissional (is) suficiente (s) para a plena, perfeita e completa execução do serviço 
solicitado. 
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4. DOS VALORES ESTIMADOS 
4.1 Toda pesquisa de preços foi realizada através do Tome Conta PE (https://tomeconta.tcepe.tc.br/) para que 
fosse balizado os valores unitários dos exames propostos neste credenciamento: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT 

SEC. SAÚDE 
MUNICÍPIO DE 
BOM JARDIM 

PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 

004/2024 
DISPENSA Nº 

004/2024 
CONTRATO Nº 

068/2024 

SEC. SAÚDE DE 
ARCOVERDE 

PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

Nº 067/2024 
CONTRATO 

ADMINISTRATIVO 
Nº 047/2024 

SEC. SAÚDE DE SÃO 
BENTO DO UMA 

PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 

003/2024 
CREDENCIAMENTO 

Nº 001/2024 
CONTRATO Nº 

027/2024 

PREF. MUN. DE 
SANTA MARIA DA 

BOA VISTA 
PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 
Nº 002/2024 

CREDENCIAMENTO 
Nº 001/2024 

CONTRATO Nº 
032/2024 

1 

Exame de mamografia bilateral 
digital para rastreamento e/ou 
diagnóstico a ser realizado em 
unidade móvel de saúde 

700 90,00 90,00 100,00 120,00 

2 
Exame clínico das mamas a ser 
realizado por profissional 
capacitado 

700 30,00 30,00 30,00 36,45 

3 
Consulta médica na especialidade 
de oftalmologia 

100 130,00 130,00   

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 
Exame de mamografia bilateral digital para 
rastreamento e/ou diagnóstico a ser realizado em 
unidade móvel de saúde 

Und 700 100,00 70.000,00 

2 
Exame clínico das mamas a ser realizado por 
profissional capacitado 

Und 700 31,61 22.127,00 

3 Consulta médica em oftalmológica Und 100 130,00 13.000,00 
VALOR TOTAL 105.127,00 

4.2 Os preços unitários acima referidos são inalteráveis e incluem todos os custos, diretos e indiretos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, civis, fiscais e tributários, e constituem a única remuneração do CONTRATADO pela 
execução dos serviços elencados.  
4.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto municipal nº 09, de 
20 de março de 2023. 
4.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados dos a partir de sua assinatura, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogada nos termos do art. 107 da Lei 14.133/21. 
4.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
Proposta de preços: 

4.6 Os proponentes deverão apresentar proposta de preços contendo: 

a) Objeto, em descrição sucinta e clara; 

b) Planilha de Quantitativos, Especificações e Preços; 

c) Preços unitários e totais em moeda corrente nacional, em algarismo com duas casas decimais após a vírgula e 

marca do item ofertado; 

d) Garantia, quando for o caso; 

Condições de pagamento: 

4.7 Declaração de que no preço ofertado, estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, incidentes sobre o 

objeto licitado, até a sua entrega definitiva; 

4.8 Prazo de validade da proposta, mínimo de 90 (noventa) dias, a contar da apresentação da proposta; 

4.9 Assinatura do proponente. 
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5. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
5.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 105.127,00 (Cento e cinco mil cento e vinte e sete reais), 

conforme custos unitários apostos no item 4 deste Termo de Referência.  

 

6. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1 Serão executados 700 exames de mamografias bilateral digital com rastreamento e/ou diagnóstico a ser 
realizado em unidade móvel; 
6.2 Serão realizados ainda 700 exames clínicos das mamas a ser realizado por profissional de saúde e 100 
Consultas médicas em oftalmologia; 
6.3 A unidade móvel ficará localizada na Praça do Canhão – Centro – São Lourenço da Mata nas datas ainda a 
ser confirmada pela Secretaria de Saúde do Município de São Lourenço da Mata. 
6.4 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo 
sua substituição quando necessário. 
6.5 O prestador deverá oferecer serviço móvel, respeitando as condições técnicas adequadas para a realização 
dos procedimentos, seguindo os dispositivos legais vigentes, as normas e procedimentos preconizados pelas 
sociedades médicas e pelo Ministério da Saúde. 
 
7. FORMA E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
7.1 A empresa credenciada deverá realizar os procedimentos nos locais previamente acordados com a 
Secretaria Municipal de Saúde. 
7.2 A credenciada será convocada previamente em dia, hora e local marcados pela secretaria de saúde em 
comum acordo, tendo um fluxo diário de realização de no mínimo 100 (Cem) exames de mamografia, 100 (cem) 
exames de mamas e 30 (trinta) exames oftalmológicos. 
7.3 Início da execução do objeto: Será de até 10 (dez) dias corridos, contados do efetivo recebimento da ordem 
de fornecimento. 
7.4 O resultado do respectivo exame deverá ser entregue a secretaria de saúde em até 08 (oito) dias corridos, 
impresso ou em qualquer outro meio que permita ao paciente o acesso ao exame de forma contínua por no mínimo 
05 (cinco) anos, com laudo assinado por profissional médico capacitado, para que seja entregue aos pacientes. 
7.5 Na execução do objeto deste credenciamento a empresa credenciada deverá manter cadastro dos usuários 
do SUS encaminhados pela mesma, que permita o monitoramento, o controle e a supervisão dos serviços. 
7.6 A credenciante providenciará um ponto de energia trifásica para instalação do cabo elétrico da unidade 
móvel credenciada. 
 
8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 
8.1.1 A empresa contratada deverá executar os procedimentos no território do município de São Lourenço da 
Mata em Unidade Móvel itinerante. 
8.1.2 Garantir a existência e manutenção de protocolos clínicos, normas e rotinas técnicas de procedimentos que 
orientem a realização dos procedimentos clínicos e de procedimentos administrativos. 
8.1.3 O acesso se dará por meio de agendamento fornecido pela Regulação com quantitativo predeterminado aos 
usuários cadastrados na Unidade de Saúde da Atenção Básica ou que tenha prontuário ativo nas Unidades 
Especializadas. 
8.1.4 A contratada será convocada previamente em dia, hora e local marcados pela secretaria de saúde em 
comum acordo, tendo um fluxo diário de realização de no 86 (oitenta e seis) exames de mamografia, 86 (oitenta e 
seis) exames de mamas e 33 (trinta e três) exames oftalmológicos. 
8.1.5 O resultado do respectivo exame deverá ser entregue a secretaria de saúde em até 08 (oito) dias corridos, 
impresso ou em qualquer outro meio que permita ao paciente o acesso ao 
exame de forma contínua por no mínimo 05 (cinco) anos, com laudo assinado por profissional médico capacitado, 
para que seja entregue aos pacientes. 
8.1.6 Na execução do objeto deste termo a empresa contratada deverá manter cadastro dos usuários do SUS 
encaminhados pela mesma, que permita o monitoramento, o controle e a supervisão dos serviços. 
8.1.7 A empresa contratada não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante, qualquer 
complementação aos valores fixados para os serviços prestados neste regulamento. 
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8.1.8 Os exames no município deverão ser realizados em Unidades Móveis, em locais previamente informado 
pela CONTRATANTE com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, ficando sob responsabilidade da CONTRATADA 
o deslocamento e instalação dos mesmos. 
8.1.9 Dispor na unidade móvel de no mínimo 03 (três) salas para realização dos exames, sendo 
a sala para mamografia com no mínimo 8 (oito) m2 e com dimensão mínima de 2 (dois metros, conforme RDC nº 
50/2022 da ANVISA, devendo ser apresentado a planta da unidade para comprovação de tal condição. 
Local e horário da prestação dos serviços 
8.1.10 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Praça do Canhão – Centro – São Lourenço da Mata/PE. 
8.1.11 Os serviços serão prestados no seguinte horário: 07h às 17h 
Materiais a serem disponibilizados 
8.1.12 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo 
sua substituição quando necessário. 
 
9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

9.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscal de Contrato 

9.7 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, VI); 

9.8 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

9.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

9.10 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

9.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

9.12 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, VII). 

Fiscal de Contrato: Evania Leandro do Nascimento, Matrícula Nº 874799 

Fiscalização Administrativa 

9.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, 

de 2022). 

9.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

9.15 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

9.16 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

9.17 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

9.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII).  

9.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, X).  

9.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

9.21 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato. 

Gestor de Contrato: Ana Karoline da Silva matricula: 978637 

 
10. OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 
10.1 Atender às disposições legais e se submeter às normas técnicas e administrativas e aos princípios e 
diretrizes do SUS. 
10.2 Diligenciar para que o contrato oriundo deste Termo de Referência viabilize a consecução dos serviços de 
acordo com os objetivos e finalidades especificados e em conformidade com as normas legais pertinentes. 
10.3 Responsabilizar-se por todos os danos causados, direta e indiretamente, a terceiros ou à Administração. 
10.4 Eximir-se de cobrar diretamente do usuário/beneficiário qualquer importância concernente ao 
procedimento inserido na tabela adotada.  
10.5 Constatada a ocorrência de práticas irregulares que importem, ou que possam importar ganhos indevidos 
em detrimento do patrimônio público, serão aplicadas as penalidades previstas na Portaria SES/PE nº. 186/01. 
10.6 Executar perfeitamente o objeto deste Termo de Referência, garantindo a qualidade no atendimento à 
população atendida pelo SUS. 
10.7 Manter atualizados regularmente os sistemas de informação vigentes, conforme normas técnico-
operacionais preconizados pelo Ministério da Saúde. 
10.8 Atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, providenciando sua 
imediata correção, sem ônus para a Contratante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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10.9 O(a) CONTRATADO(A) é responsável por arcar com todo e qualquer prejuízo de qualquer natureza causado 
à Contratante, à administração e/ou a terceiros, por sua culpa ou em consequência de erros, imperícia própria ou 
de pessoas que estejam sob sua responsabilidade na execução dos serviços contratados. 
10.10  Garantir a existência e manutenção ou adoção de protocolos clínicos, normas e rotinas técnicas de 
procedimentos que orientem a realização dos mesmos e de procedimentos administrativos. 
10.11  O(a) CONTRATADO(A) responderá à Contratante por sua conduta na execução dos serviços objeto deste 
Termo de Referência. 
10.12  Submeter-se à regulação, auditoria, ao monitoramento e à avaliação do gestor Municipal do Sistema Único 
de Saúde – SUS. 
10.13  O resultado do respectivo exame deverá ser entregue a secretaria de saúde em até 08 (oito) dias corridos, 
impresso ou em qualquer outro meio que permita ao paciente o acesso ao exame de forma contínua por no mínimo 
05 (cinco) anos, com laudo assinado por profissional médico capacitado, para que seja entregue aos pacientes. 
10.14  Garantir o cumprimento das diretrizes da Política Nacional de Humanização do Ministério da Saúde. 
10.15  Apresentar a documentação exigida, a qualquer tempo pela CONTRATANTE. 
10.16  Informar à CONTRATANTE qualquer alteração que importe a perda total ou parcial, dos requisitos 
profissionais ou pessoais exigidos como condição para o presente termo. 
10.17  Apresentar comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de estabelecimentos de Saúde – CNES 
devidamente atualizado. 
10.18 Permitir o acesso dos conselheiros Municipais de saúde (controle social) aos serviços, desde que 
devidamente identificados e mediante prévia comunicação. 
10.19  Apresentar o relatório das atividades executadas durante o serviço, acompanhado do Boletim de Produção 
Ambulatorial – BPA em meio magnético e comprovantes dos procedimentos realizados. 
10.20 E, sempre que for solicitado pela Gestora do SUS Municipal, informar a quantidade de procedimentos 
solicitados e realizados, ou seja, a demonstração quantitativa e qualitativa do atendimento do objeto do contrato. 
10.21  Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao paciente ou seu representante, por profissional 
empregado ou preposto, em razão da execução do contrato firmado. 
10.22  Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência. 
10.23  Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer danos ou 
prejuízos materiais ou pessoais, que venha a causar e/ou causados pelos seus empregados ou prepostos ao 
CONTRATANTE ou a terceiros. 
10.24  Garantir acessibilidade no atendimento e durante a realização dos exames para as pessoas portadoras de 
deficiência (visual, física, auditiva, intelectuais e múltiplas). 
10.25  Guardar em sua unidade sede os laudos dos exames realizados, independente de diagnóstico, considerando 
o período determinado pela legislação. 
10.26  Executar o objeto do contrato, garantindo a qualidade no atendimento à população usuária do SUS 
Municipal, elenco do objeto deste Termo de Referência, e se sujeitar a fiscalização permanente da CONTRATANTE, 
durante toda a vigência do contrato. 
10.27  Garantir aos trabalhadores com vínculo empregatício todos os direitos trabalhistas de que trata a 
legislação pertinente. 
10.28  Obedecer aos dispositivos gerais deste Termo de Referência. 
 
11. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
11.1 Acompanhar a execução do objeto deste Termo de Referência e efetivar a satisfação do crédito do(a) 
CONTRATADO(A) nos termos dispostos no Termo de contrato; 
11.2 Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pelo(a) CONTRATADO(A), e 
que sejam pertinentes ao objeto do presente Termo de Referência. 
11.3 Promover, sempre que necessário, a integração entre o interlocutor do(a) CONTRATADO(A) com 
servidores da CONTRATANTE, com vistas a facilitar o cumprimento da execução dos serviços contratados. 
11.4 Notificar por escrito o(a) CONTRATADO(A) qualquer irregularidade relacionada ao cumprimento dos 
serviços objeto deste Termo de Referência. 
11.5 Promover a rescisão do contrato por razões devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou 
conhecidos após a contratação, preservando-se o Princípio da Ampla Defesa e Contraditório, desde que importe em 
comprometimento da sua capacidade jurídica, técnica fiscal ou da postura profissional, ou ainda, que venha a 
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interferir no padrão ético e/ou operacional dos serviços contratados, sem que haja lugar a qualquer direito à 
indenização, compensação ou reembolso ao (à) CONTRATADO(A) seja a que título for. 
11.6 A CONTRATANTE reserva-se ao direito de quando possível a ampliação de oferta na rede própria na região 
demandante, reduzir as cotas do(a) CONTRATADO(A). 
11.7 A CONTRATANTE providenciará um ponto de energia trifásica para instalação do cabo elétrico da unidade 
móvel CONTRATADA. 
 
12. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 
a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso é de acordo 
com a boa fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
12.4 A administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias uteis sobre todos os contratos de sub 

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo contratado. 
12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD é dever do contratado eliminá-los com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

12.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 

12.7 O contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
clausula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

12.8 O contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo o contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

12.9 O contratado deverá prestar no prazo fixado pelo contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 

12.10 Banco de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD art. 37) com cada acesso, data, horário e registro da finalidade para 
efeito de responsabilização em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

12.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

12.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

12.13 Os contratos e convênios de que trata o §1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
competente. 

 
13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

13.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

CHAMADA PÚBLICA/CREDENCIAMENTO, conforme Lei. 

Subcontratação 
13.2 É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 
13.3 A subcontratação fica limitada ao fornecimento de unidade móvel, conforme art. 122 da lei 14.133/21, caso 
não possua a CONTRATADA poderá locar a unidade móvel de saúde, porém toda a execução contratual incluindo 
mão de obra deverá ser realizada sob sua responsabilidade.  
13.4 Em caso de locação da unidade, os documentos de qualificação técnica deverão ser em nome da empresa 
locadora, os demais documentos em nome da CONTRATADA. 
Exigências de habilitação 
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13.5 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a 
cadastros informativos oficiais, tais como: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://certidoes.cgu.gov.br/) 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://certidoes.cgu.gov.br/) 
c) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
13.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
13.7 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
13.8 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
13.9 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 
13.10 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio dos 
documentos de habilitação solicitados. 
13.11 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação e encaminhar, quando solicitado pela 
Administração, a respectiva documentação atualizada. 
13.12 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
13.13 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 
13.14 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
13.15 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos 
conforme sua natureza jurídica. 
Habilitação jurídica 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais (Contrato Social com todas as Alterações Contratuais ou Contrato social 
consolidado); 
c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da 
documentação mencionada na línea "b", deste subitem; 
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 
sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir; 
f) Cédula de Identidade e CPF dos Sócios. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
b) Prova de Regularidade fiscal de todos os tributos federais, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no 
âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, em um único documento 
(Certidões Negativas na forma prevista na Portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014); 
c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), fornecida pela Caixa 
Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 8036 de 11 de maio de 1990; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Tributos Estaduais) emitido pelo órgão competente, 
da localidade de domicilio ou sede da empresa proponente na forma da Lei; 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal onde for sediada a empresa, mediante apresentação de certidões 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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negativas de competência Municipal; 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Positiva com efeito de Negativa, em cumprimento ao 
disposto na Lei n.º 12.440, de 07/07/2011. Para fins de habilitação, será considerada a CNDT mais atualizada, 
conforme entendimento do Tribunal Superior do Trabalho-TST. 
g) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade emitida pelo Conselho Nacional de Justiça; 
h) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos emitida pelo Tribunal de Contas da União; 
i) Comprovação de localização das instalações onde serão desempenhados os serviços, mediante a apresentação de 
Alvará de Funcionamento expedido pelo Município cuja sede esteja localizada, exceto para os casos em que os 
serviços forem prestados nas unidades de saúde do Município; 
j) Alvará expedido pela Vigilância Sanitária, em nome do estabelecimento mencionado. 
Qualificação econômico-financeira 
a) Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante em processo judicial eletrônico, com validade para o certame. Caso a referida 
certidão não possua validade, será considerada data não superior a 60 (sessenta) dias contados da data limite para 
recebimento das propostas, se outro prazo não constar do documento. 
b) As empresas que sejam do Estado de Pernambuco, devem emitir a certidão negativa de processos cíveis (PJe) 
para pessoa jurídica, para licitação (PROCESSOS EM 1º E 2º GRAU) no site: 
(https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml. 
c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, comprovando: 

c.1) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
c.2) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 

e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

c.3) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

c.4) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

d)  Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado do item ou do somatório dos quais o licitante for declarado 
classificado. 
e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
13.16 No caso da participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

13.16.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão 

o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede 

da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

13.16.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados 

indicados; 

13.16.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual;  

13.16.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

13.16.5  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 

contrato; e 

13.16.6  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, 

com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três 

registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 

e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

13.16.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, 

ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

 

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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Qualificação técnica 
a) Comprovação de aptidão para desempenho de prestação de serviço compatível com o objeto do 
credenciamento, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado para ambos, 
contendo razão social, endereço, telefone, CNPJ e quantitativos executados que apresente no mínimo 20% (vinte 
por cento) das quantidades estimadas. 
b) Prova de que a empresa não se acha no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis (Certidão Negativa de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade) emitida pelo Conselho Nacional de Justiça; 
c) Conforme art. 122 da lei 14.133/21, caso não possua a CONTRATADA poderá locar a unidade móvel de saúde, 
porém toda a execução contratual incluindo mão de obra deverá ser realizada sob sua responsabilidade; 
d) Conforme § 1º do art. 122 da lei 14.133/21 em caso de locação da unidade, os documentos de qualificação técnica 
deverão ser em nome da empresa locadora, os demais documentos em nome da CONTRATADA. 
e) Possuir alvará da unidade móvel para funcionamento ou documento equivalente emitido pela autoridade 
sanitária competente (Portaria SES/PE nº 405/2023, art. 4º e Portaria nº 2.304 de 04/10/2012, art. 8º). 
f) No ato da assinatura do contrato deverá ser apresentado a documentação do veículo, que deve obrigatoriamente 
estar com o licenciamento de trânsito regularizado e motorista habilitado para a categoria do transporte, assim 
como atender a todos os requisitos técnicos e administrativos previsto na legislação sanitária vigente. 
g) Deverá ser apresentado projeto básico de arquitetura (PBA) aprovado pela vigilância sanitária competente 
(Nota Técnica SES/PE nº 009/2023). 
h) Comprovação de que a CONTRATADA está registrada junto ao conselho regional de medicina do estado de 
Pernambuco (CREMEPE) região de prestação de serviços nos termos das leis federal nº 6.839/1980 e nº 
9.656/1998. 
i) Apresentar um profissional legalmente habilitado como responsável técnico Médico Radiologista habilitado 
para a emissão dos laudos, devidamente registrado junto ao conselho regional de medicina do estado de 
Pernambuco (CREMEPE) região de prestação de serviços nos termos das leis federal nº 6.839/1980 e nº 
9.656/1998. 
j) Apresentar um profissional legalmente habilitado como responsável técnico Enfermeiro (a) devidamente 
registrado no conselho regional de enfermagem de Pernambuco (COREN-PE) região da prestação de serviços. 
k) Estar cadastrado no CNES- Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, compatível com o objeto deste 
termo de referência. 
l) Deverá ser apresentado projeto de blindagem elaborado e assinado por profissional legalmente habilitado, 
aprovado e assinado pelo responsável legal, conforme disposto no art. 7º resolução RDC Nº 611, de 9 de março de 
2022. 
m) Deverá ser apresentado o levantamento radiométrico elaborado e assinado por profissional legalmente 
habilitado, conforme Nota Técnica SES/PE nº 009/2023, no prazo máximo de 60 (sessenta9) dias, contados a partir 
da apresentação da documentação; 
n) Deverá ser apresentado o controle de qualidade do equipamento por empresa especializada com data de até 06 
(seis) meses da apresentação da proposta. 
o) Deverá ser apresentado o registro do equipamento na ANVISA conforme RDC Nº 751, DE 15 DE SETEMBRO DE 
2022. 
p) Dispor de veículo móvel, regularizado pelo DETRAN, contendo áreas e instalações, necessárias, suficientes e 
adequadas para a recepção dos pacientes e realização dos exames de mamografias, devidamente equipado, 
incluindo o deslocamento, operação, manutenção, agendamento, realização de exames (Portaria nº 453/SVS/MS de 
02.06.1998, Portaria SES/PE nº 405/2023, art. 12) inclusive à acessibilidade de acordo com a ABNT - NBR 9050. 
q) Dispor na unidade móvel de no mínimo 03 (três) salas para realização dos exames, sendo a sala para mamografia 
com no mínimo 8 (oito) m2 e com dimensão mínima de 2 (dois) metros, conforme RDC nº 50/2022 da ANVISA. 
r) Deverão ser apresentadas fotos impressas coloridas, em papel A4, do espaço físico do interior da Unidade Móvel 
disponibilizada para o atendimento da população do município inclusive a fachada e acessibilidade de acordo com 
ABNT-NBR 9050. 
DECLARAÇÕES 
a)Declaração, Anexo III deste Edital, de que não possui em seu quadro de pessoal, atuando em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na 
condição de aprendiz, na forma da lei; 

b)Prova de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o poder público, ou suspensa 
de licitar ou contratar com o Município de São Lourenço da Mata/PE (Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos) 
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emitida pelo Tribunal de Contas da União; 
c)Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como de que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para todos os efeitos legais, sob 
pena de aplicação das sanções cabíveis; (conforme modelo anexo IV); 

d)Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos Inciso IV, do Artigo 63, da Lei 
n. 14.133/2021; (conforme modelo anexo IV); 

e)Declaração de que as propostas econômicas compreendem a Integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, nos termos do §1º do Artigo 63, da Lei n. 14.333/2021 (conforme modelo anexo IV). 

f)Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do 
Poder Executivo Municipal exercendo funções de gerência ou administração, conforme Artigo 1º, inciso X, da Lei 
Complementar Estadual nº 04/1990, ou servidor do Órgão/Entidade contratante em qualquer função, nos termos 
do Artigo 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021; (conforme modelo anexo IV). 

g)Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o 
Órgão/Entidade contratante; (conforme modelo anexo IV). 

h)Declaração para fins do disposto no Inciso VI, Artigo 68, da Lei nº 14.133/2021, que não possui em seu quadro de 
pessoal empregado(s) com menos de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do Inciso XXXIII, do Artigo 
7°, da Constituição Federal; (conforme modelo anexo IV). 

i)Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos Incisos III e IV do Artigo1º e no Inciso III, do Artigo 5º, da Constituição Federal, bem 
como no Artigo 14, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021 (conforme modelo anexo IV). 

j)Declaração de que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, Artigo3º, da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006 e alterações e está apto a usufruir do tratamento estabelecido no Artigo 43, 
da Lei Complementar Federal nº 123/2006 (conforme modelo anexo V). 

k)Declaração de que no ano-calendário de realização deste credenciamento, os valores somados dos contratos 
celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do Artigo 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021 (conforme 
modelo anexo V). 

l)A verificação pelo Município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova, para fins de habilitação. 

m)Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o interessado terá seu pedido de 
credenciamento julgado “DEFERIDO” pela Comissão de Contratação e submetido à autoridade competente para 
fins de homologação e da autorização, de que trata Inciso VIII, do Artigo 72, da Lei 14.133/2021. 

n)Declaração da empresa de que esta não foi declarada inidônea para contratar com o poder público, nos termos do 
Inciso IV, do Artigo 156, da Lei Federal 14.133/2021, conforme modelo (ANEXO VIII). 

o)A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em desconformidade como presente 
edital implicará na inabilitação da proponente 

p)A proponente inabilitada poderá apresentar nova documentação, conforme item 7 
q)As certidões obtidas pela internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e autenticidade pela Comissão. 
r)Durante a vigência do credenciamento é obrigatório que os CREDENCIADOS mantenham regularizadas todas as 

condições de habilitação e que informem toda e qualquer alteração na documentação referente à sua habilitação 
jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal relacionadas às condições de 
credenciamento, conforme o caso. 

s)A Agente de contratação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver 
dúvida e julgar necessário. 

 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do Município de São Lourenço da Mata. As despesas correrão por conta da seguinte dotação  

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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1030104282.081 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE - A.P.S 
1030204282.092 MANUTENÇÃO DO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE – MAC 
33903900 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
15. DO PAGAMENTO E SUSTAÇÃO 
15.1 Os valores devidos ao contratado serão pagos mediante apresentação da nota fiscal com a descrição dos 
serviços prestados e após a sua conferência pela Secretaria Municipal de Saúde de São Lourenço da Mata; 
15.2 O credenciante efetuará o pagamento das faturas, devidamente atestadas, referente ao serviço objeto deste 
acordo em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da entrada das mesmas no protocolo do Fundo Municipal de 
Saúde do Município de São Lourenço da Mata/PE; 
15.3 No valor contratado estão inclusas todas as despesas diretas e indiretas, inclusive os tributos, taxas, custos, 
com embalagens, insumos, materiais necessários para impressão dos exames, encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários, frete, seguro e quaisquer outros custos e despesas que incidam sobre a presente contratação. 
15.4 O pagamento das notas fiscais emitidas pelo fornecedor somente será efetuado após o atesto do 
responsável/fiscal designado pela Secretaria de Saúde de São Lourenço da Mata/PE; 
15.5 O pagamento das notas fiscais emitidas pelo fornecedor somente será efetuado após a conciliação dos 
valores recebidos pela credenciante. 
15.6 Se houver alguma incorreção na nota fiscal/fatura a mesma será devolvida a credenciada para correção, 
ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de apresentação na nova nota 
fiscal/fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelo credenciante. 

 
16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
16.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

16.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 

16.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 

16.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

16.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

16.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

16.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

16.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens “16.1.2”, 

“16.1.3” e “16.1.4” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

16.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

itens “16.1.5”, “16.1.6”, “16.1.7” e “16.1.8” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

16.1.2”, “16.1.3” e “16.1.4”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

16.2.4 Multa: 

16.2.4.1 Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

16.2.4.1.1 O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

16.2.4.2 Compensatória, para as infrações descritos nos subitens “16.1.5” a “16.1.8” do item 16.1, 

de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato. 

16.2.4.3 Compensatória, para a inexecução total do contrato previsto no subitem “16.1.3” do item 

16.1, de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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16.2.4.4 Para infração descrita no subitem “16.1.2” do item 16.1, a multa será de 5% (cinco por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

16.2.4.5 Para infrações descritas no subitem “16.1.4” do item 16.1, a multa será de 0,5 % (meio 

por cento) a 3% (três por cento) do valor do Contrato. 

16.2.4.6 Para a infração descrita no subitem “16.1.1” do item 10.1, a multa será de 0,5 % (meio por 

cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

16.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

16.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

16.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

16.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.5.2 as peculiaridades do caso concreto; 

16.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.5.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 

16.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

16.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

16.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

16.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
São Lourenço da Mata, 10 de Setembro de 2024 

 
 
 

Isabel Rodrigues da Silva Dantas 
Dir. Saúde da Mulher 

Matrícula: 988450 
 
 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022

